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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A C S R
ADVOGADA : TAYANA CASTRO DE BARROS - DF067584
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
. FURTO QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃOCORPUS

PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. GRANDE PREJUÍZO
ECONÔMICO ÀS VÍTIMAS. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o periculum libertatis.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte a "gravidade concreta do
crime, se reveladora de periculosidade social, justifica a decretação da

" (AgRg no HC n. 809.492medida extrema para garantia da ordem pública
/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).11/9/2023 15/9/2023

3. No caso, verifica-se a gravidade concreta dos delitos tendo em vista que  
causaram prejuízo significativo às vítimas – aproximadamente R$ 95.945,00
(noventa e cinco mil, novecentos e quarenta e cinco reais).

4. No mais "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se
justifica a decretação de prisão de membros de organização criminosa

" (AgRg no RHC n. 197.732/RJ,como forma de interromper suas atividades
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/8/2024 15/8/2024

5. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão
que a impôs, há indícios concretos de que a agravante seja integrante de
grupo criminoso especializado em crimes patrimoniais.

6. Além disso, condições pessoais favoráveis não são aptas, por si sós, a
embasar a revogação da prisão preventiva da agente. Precedente.

7. No mais, presentes fundamentos concretos para justificar a custódia, não
se revela viável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
Precedente.

8. Por fim, quanto à aventada ausência de contemporaneidade, não deve
ser a tese conhecida pois a "[...] [...]agravante inova em seu recurso, 
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 aduzindo tema que não foi inicialmente vertido em sede mandamental, o
" (AgRg no HCque viola os limites de apreciação do agravo regimental

846.388/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, julgado em , DJe de 16/10/2023
).19/10/2023

9. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .02 de julho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A C S R
ADVOGADA : TAYANA CASTRO DE BARROS - DF067584
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
. FURTO QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃOCORPUS

PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. GRANDE PREJUÍZO
ECONÔMICO ÀS VÍTIMAS. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o periculum libertatis.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte a "gravidade concreta do
crime, se reveladora de periculosidade social, justifica a decretação da

" (AgRg no HC n. 809.492medida extrema para garantia da ordem pública
/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).11/9/2023 15/9/2023

3. No caso, verifica-se a gravidade concreta dos delitos tendo em vista que  
causaram prejuízo significativo às vítimas – aproximadamente R$ 95.945,00
(noventa e cinco mil, novecentos e quarenta e cinco reais).

4. No mais "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se
justifica a decretação de prisão de membros de organização criminosa

" (AgRg no RHC n. 197.732/RJ,como forma de interromper suas atividades
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/8/2024 15/8/2024

5. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão
que a impôs, há indícios concretos de que a agravante seja integrante de
grupo criminoso especializado em crimes patrimoniais.

6. Além disso, condições pessoais favoráveis não são aptas, por si sós, a
embasar a revogação da prisão preventiva da agente. Precedente.

7. No mais, presentes fundamentos concretos para justificar a custódia, não
se revela viável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
Precedente.

8. Por fim, quanto à aventada ausência de contemporaneidade, não deve
ser a tese conhecida pois a "[...] [...]agravante inova em seu recurso, 
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 aduzindo tema que não foi inicialmente vertido em sede mandamental, o
" (AgRg no HCque viola os limites de apreciação do agravo regimental

846.388/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, julgado em , DJe de 16/10/2023
).19/10/2023

9. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por A C S R contra a decisão de e-
STJ fls. 121/128, por meio da qual se negou provimento ao recurso ordinário em 

.habeas corpus

No presente agravo regimental, a defesa reitera o disposto no recurso,
alegando a ausência de fundamento idôneo do decreto prisional.

Reafirma a presença de condições pessoais favoráveis à acusada e a
suficiência das medidas cautelares diversas da prisão.

Inova quanto à alegação de ausência de contemporaneidade do decreto
prisional. 

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o
presente recurso à apreciação do órgão colegiado, com o fim de que seja suspenso o
mandado de prisão expedido contra a agravante. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser
integralmente mantida,  (e-STJ fls. 124/128):in verbis

[...]

No tocante aos fundamentos da prisão preventiva, insta consignar que a
regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do
cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente
comprovada a existência do periculum libertatis , nos termos do art. 312 do
Código de Processo Penal.

A prisão preventiva foi decretada nos seguintes termos (e-STJ fls. 102/105,
grifei):

[...]

No presente caso, entendo encontrarem-se devidamente demonstrados nos
autos elementos suficientes a fundamentarem o decreto prisional. A
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materialidade é clara, e os indícios de autoria delitiva são fortes. A autoridade
policial realizou extensas e detalhadas diligências investigativas, tendo
identificado inicialmente os registros dos representados em imagens de
câmeras de segurança, conforme horário e local do crime. Posteriormente,
veio ainda a diligenciar obtendo registros do local no qual os investigados
teriam se hospedado e das passagens de ônibus que utilizaram, tudo dentro
de uma ação claramente planejada, ao que haveríam fortes indicativos de
grupo de atuação criminosa profissional.

Quanto ao indício de perigo gerado pelo estado de liberdade dos
investigados, tal elemento se configura frente à escala/grau elevado de
especialização do grupo, demonstrando que os agentes se dedicam ao
planejamento e execução de crimes e de que muito provavelmente já
cometeram furtos semelhantes e muito provavelmente voltarão a cometer tais
crimes. Logo, a elevada probabilidade de reiteração delitiva e a habitualidade
/profissionalismo no exercício da atividade criminosa apta a causar elevados
prejuízos patrimoniais (no presente caso fora estimado em aproximadamente
R$ 95.945,00), demonstra claramente o perigo apresentado pelo estado de
liberdade dos representados.

Destaco ainda o estado de evasão dos investigados como situação apta a
justificar o decreto prisional, pois afeta à conveniência da instrução criminal e
garantia de aplicação da lei penal, caracterizando o periculum libertatis,
principalmente pelo claro intuito dos investigados em evadirem-se do distrito
da culpa, conforme constatado pelas investigações em curso, restando
evidente que ao planejar a subtração de bens avaliados em um total de
aproximadamente 100 mil reais, localizados em cidade distante de seus
locais de origem, e evadindo-se imediatamente após o cometimento do crime,
os investigados manifestamente buscam fugir das investigações e da
persecução penal, colocando em risco a futura instrução processual e
consequentemente a posterior aplicação da lei penal, caso se dê em seu
desfavor.

Entendo ainda, neste instante, serem insuficientes as medidas cautelares
pessoais diversas da prisão, mostrando-se inadequadas para acautelar à
Ordem Pública e conveniência da instrução criminal, que se encontram em
risco acaso não ocorra a prisão dos representados, demandando a
localização dos investigados e seu recolhimento, a fim de que se possa
elucidar as circunstâncias especificas dos acontecimentos, e somente então,
se possa analisar se a liberdade dos investigados é situação juridicamente
compatível com a conduta sob análise e disposições legais aplicáveis ao
caso, de forma a não prejudicar a instrução criminal. Neste sentido:

[...]

Logo, a imposição da custódia preventiva encontra-se suficientemente
fundamentada em face das circunstâncias do caso que, pelas características
delineadas, retratam, in concreto, que os investigados tem o intuito de se
furtar à investigação em curso, prejudicando a consequente instrução
processual e posterior aplicação da lei penal, caracterizando fundamentação
jurídica apta a indicar a necessidade de segregação cautelar por meio do
instituto da prisão preventiva.

DIANTE DO EXPOSTO :
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1) Entendo por bem deferir a representação por decreto prisional preventivo
apresentada pela autoridade policial, e assim, DECRETO A PRISÃO
PREVENTIVA dos investigados

[...]

1.2) A. C. S. R.,

[...]

No caso, verifica-se a presença de fundamento concreto para decretação e
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, tendo em vista que,
segundo o disposto pelo Juiz de primeiro grau, há indícios concretos de que
o recorrente seja integrante de grupo criminoso altamente especializado em
crimes patrimoniais como o furto.

Quanto ao ponto, é pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que a
periculosidade do agente e "[a] necessidade de se interromper ou diminuir a
atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito
de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e
suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95024/SP, Primeira Turma,
relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009, sem grifos no original), (HC
n. 371.769/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
DJe ).15/5/2017

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE
INOCÊNCIA. IMPOSSÍVEL DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. PRISÃO
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. DENEGADO DIREITO DE
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE EM CONCRETO DA
CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECORRENTE, EM TESE,
SERIA LÍDER DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA COM ATUAÇÃO
INTERNACIONAL NO TRÁFICO DE ARMAS. NECESSIDADE DE
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. RECORRENTE CONDENADO ANTERIORMENTE POR
HOMICÍDIO. PENA ELEVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

3. No particular, verifico que, tanto na prolação da sentença, quanto no
acórdão recorrido, destacou-se a necessidade da medida extrema, para fins
de garantia da ordem pública, tendo em vista a manutenção dos motivos
ensejadores da prisão preventiva, tais quais a gravidade em concreto da
conduta, periculosidade e modus operandi, eis que o recorrente seria líder de
organização criminosa com atuação internacional no tráfico de armamentos,
tratando-se, ao que tudo indica, de pessoa vinculada a facções criminosas no
Rio de Janeiro e em São Paulo, sendo certo que a finalidade da importação
dos armamentos seria, exatamente, o abastecimento de comunidades
comandadas pelo tráfico de drogas (e-STJ fl. 269).

4. E o juiz sentenciante alertou para o risco de reiteração delitiva, pois quando
do cumprimento do mandado de busca e apreensão em sua residência, em
01 de junho de 2021, foram apreendidas em sua residência: (i) duas pistolas
taurus; (ii) cinco carregadores para pistola; (iii) trinta e duas munições para
pistola de calibre 6.32mm; (iv) sessenta e duas munições para pistola de
calibre 40 e 40 munições para fuzil, calibre 5.56mm, além de (v) 25kg de
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ácido cítrico anidro, substância potencialmente utilizável no processo de
refino de cocaína, conforme o laudo nº 1751/2021- NUCRIM /SETEC/SR/PF
/SP e a informação técnica nº 115/2021- NUCRIM/SETEC/SR /PF/SP. (g. n.).
Some-se a isso que foram, também, apreendidos R$ 7.800 (sete mil e
oitocentos reais) em espécie, quatro motocicletas e dois automóveis de alto
padrão (Fiat Argo e Jeep Renegade), bem como três máquinas de cartão de
crédito e um aparelho utilizado para clonagem de cartão de crédito, além de
uma carteira de habilitação em nome de "Eduardo Silva", porém com a foto
de HERBERT BELO, o que evidencia que o condenado faz do crime o seu
meio de vida. (g. n.). Inclusive, recentemente HERBERT BELO foi condenado
pelo crime de homicídio qualificado, na modalidade tentada, por força de
sentença proferida pela 4ª Vara do Júri de São Paulo/SP, em razão da
tentativa de homicídio de sua ex-esposa, PAULA LACERDA, autos nº
1501480-789.2020.8.26.0052, ainda sem trânsito em julgado (e-STJ fl. 270),
motivações consideradas idôneas para justificar o restabelecimento da prisão
cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

5. Ao restabelecer a prisão, o juiz sentenciante justificou o feito na
periculosidade do recorrente - envolvido em facções criminosas voltadas ao
tráfico internacional de armamento -, esclarecendo que a revogação da prisão
deveu-se, nas duas ocasiões, ao excesso de prazo na tramitação da ação, o
que não impossibilita uma nova decretação por ocasião da prolação da
sentença, desde que motivada.

Outrossim, o recorrente foi condenado a uma pena de 43 anos e 25 dias de
reclusão a ser cumprida em regime fechado.

6. Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se
justifica a decretação de prisão de membros de organização criminosa como
forma de interromper suas atividades.

7. A perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos registros
de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a
garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando,
assim, o princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 197.732/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifos acrescidos).12/8/2024 15/8/2024

Não bastasse, verifica-se a gravidade concreta da conduta, tendo em vista o
elevado valor do prejuízo patrimonial causado às vítimas – "estimado em
aproximadamente R$ 95.945,00", circunstância apta a justificar a
segregação cautelar.

Com efeito, "o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado
no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva
é decretada em razão da gravidade concreta da conduta delituosa,
evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora praticado" (RHC n.
79.498/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

 , DJe ).21/3/2017 27/3/2017
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Além disso, cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós,
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos
legais para a decretação da segregação provisória, consoante se observa na
hipótese dos autos.

A propósito, "é entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada." (AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de .)26/6/2024

No mais, considerando a fundamentação acima expendida, verifica-se
indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que
se mostram insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Portanto, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/3/2023

; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha13/3/2023
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC6/3/2023 9/3/2023
n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado
do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg6/3/2023 10/3/2023
no RHC n. 172.667/SC , relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .6/3/2023 9/3/2023

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

 
Como se vê, a prisão preventiva da agravante foi embasada em

fundamentos idôneos, quais sejam, indícios concretos de que o recorrente seja
integrante de grupo criminoso especializado em crimes patrimoniais, e na gravidade
concreta da conduta, tendo em vista que as vítimas tiveram prejuízo de
aproximadamente R$ 95.945,00 (noventa e cinco mil, novecentos e quarenta e cinco
reais). 

Com efeito, "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se
justifica a decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de

" (AgRg no RHC n. 197.732/RJ, relator Ministro Reynaldointerromper suas atividades
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).12/8/2024 15/8/2024

Não bastasse, nos termos da jurisprudência desta Corte a "gravidade
concreta do crime, se reveladora de periculosidade social, justifica a decretação da

" (AgRg no HC n. 809.492/TO, relatormedida extrema para garantia da ordem pública
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).11/9/2023 15/9/2023

Além disso, reitere-se que "é entendimento do Superior Tribunal de Justiça -
STJ que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando

" (AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilandevidamente fundamentada
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).24/6/2024 26/6/2024
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Ademais, destaca-se que "não há que se falar em possibilidade de aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar

" (RHC n. 91.896/BA, relatora imposição da segregação cautelar, como na hipótese
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).15/3/2018 23/3/2018

Por fim, quanto à aventada ausência de contemporaneidade, não deve ser a
tese conhecida pois a "[...] [...]agravante inova em seu recurso,  aduzindo tema que
não foi inicialmente vertido em sede mandamental, o que viola os limites de apreciação

" (AgRg no HC n. 846.388/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas,do agravo regimental
julgado em , DJe de ).16/10/2023 19/10/2023

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 205.390 / CE
Número Registro: 2024/0373831-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
06319283820248060000 2036206120238060301 6319283820248060000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A C S R
ADVOGADA : TAYANA CASTRO DE BARROS - DF067584
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C S R
ADVOGADA : TAYANA CASTRO DE BARROS - DF067584
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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